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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei, que foi elaborado junto à Rede Brasileira de Renda Básica,  tem como objetivo instituir um Programa Municipal de Renda Básica de Cidadania e de Renda Básica Emergencial voltado à proteção contra crises econômicas e sanitárias no Município de Porto Alegre.

A ideia de instituir uma política universal de renda básica está presente na literatura política ocidental há, pelo menos, 504 anos, desde que o filósofo, diplomata e advogado Thomas More publicou a sua obra mais famosa: Utopia. A ideia ganhou novo impulso com o iluminismo e seus desdobramentos políticos e sociais e foi, pela primeira vez, elaborada e defendida enquanto uma política pública no século XVIII, por meio dos escritos do Marquês de Condorcet, filósofo, matemático, economista e político, e de Thomas Paine, filósofo e político liberal. Mas, foi durante o século XX que passou, de fato, a exercer uma influência poderosa no debate político, sendo defendida e desenhada por políticos e economistas à direita e à esquerda, tais como Milton Friedman e Bertrand Russell.

O tema já vinha crescente, principalmente pelo impacto da quarta revolução tecnológica nas taxas de desocupação, nas remunerações e nas condições de trabalho. Recentemente, Daron Acemoglu, prestigiado economista novo-institucional, professor de economia do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), publicou um estudo de grande impacto no National Bureau of Economic Research, que demonstra não só os impactos sem precedentes da quarta revolução industrial na diminuição de postos de trabalho e diminuição da renda dos trabalhadores, mas também aponta como única solução de longo prazo a universalização de uma renda básica paga pelo governo.

No entanto, foram os impactos econômicos e sociais da pandemia da Covid-19 que obrigaram governos do mundo inteiro a aplicar uma política de renda básica de forma emergencial e temporária. No Brasil, por iniciativa da oposição, o congresso nacional aprovou um auxílio emergencial que, segundo estudo do Centro de Pesquisa em Macroeconomia das Desigualdades, da Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Atuária da Universidade de São Paulo (FEA – USP), causou o impacto de reduzir em, no mínimo, 50% a retração do Produto Interno Bruto (PIB) no ano de 2020.

Infelizmente, a situação de Porto Alegre, ainda antes da pandemia, já vinha agravando seus indicativos de exclusão social, pobreza, extrema pobreza e fome. Perdemos 31 mil postos de trabalho formais entre 2016 e 2018, sendo que 18% (dezoito por cento) dos desempregados buscam trabalho continuamente há mais de 2 anos. E, em paralelo, os investimentos públicos em assistência social se reduziram drasticamente, o Programa Bolsa Família, que atendia 57.309 famílias em 2016, foi reduzido para 41.557 no início da pandemia, em março de 2020. São quase 16 mil famílias, cerca de 35 mil pessoas pobres e extremamente pobres, que deixaram de ter o suporte do Estado através da nossa principal política de transferência de renda.

A crise sanitária e econômica provocada pela pandemia do COVID-19 fez com que a situação social se agravasse muito. Os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) para a Região Metropolitana de Porto Alegre nos dão a dimensão do problema. Com o fim do auxílio emergencial, 337 mil pessoas caíram na pobreza (aumento de 74%) e 220 mil pessoas caíram na extrema pobreza (aumento de 280%). O que nos trouxe a uma verdadeira catástrofe social.
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Fonte: Microdados PNAD
No primeiro semestre de 2020, os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) já indicavam a Cidade de Porto Alegre como a quinta capital com maior fechamento de postos de trabalho: perderam-se 23 mil postos, atingindo os jovens (20,8%), as mulheres (10,4%) e os negros (12,3%). Além do mais, os dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) mostram que a nossa Capital foi a terceira capital com a cesta básica mais cara, no valor de R$615,66 (seiscentos e quinze reais e sessenta e seis centavos), perdendo somente as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. Tal situação escancara os alertas que sempre apontamos: Porto Alegre, que já vinha aprofundando a desigualdade e a miséria, foi completamente abalada com a pandemia, de tal sorte que um quarto da população da Capital sobreviveu neste período em função do Auxílio Emergencial, consideradas as 321.797 pessoas que receberam ao menos uma das parcelas.

 Em pesquisa apresentada pelo Datafolha, em agosto de 2020, vimos que o principal destino do benefício, representando 53%, foi a compra de alimentos; outros 25% foram utilizados para pagar contas, 16% para pagar despesas da casa e 1% para comprar remédios. Quando se trata das pessoas com renda familiar de até dois salários mínimos, sobe para 61% o percentual gasto com alimentação. Ademais, para avaliar os impactos do auxílio é imprescindível fazer também o recorte racial. Entre os que se auto declararam negros (pretos e pardos), 49% tinham o Auxílio Emergencial como única fonte de renda, em relação aos 38%   dos brancos. A população negra é a primeira que fica desempregada e é a que mais está na informalidade.

Com todo esse cenário, vivemos hoje o ápice da crise sanitária na cidade de Porto Alegre, com mais de 100% dos nossos leitos das Unidades de Tratamento Intensivo (UTIs) ocupados e sem condições de suprir as demandas médicas da pandemia e aquelas preexistentes. Isso resulta em impactos econômicos mais extensos e obriga a Cidade a tomar medidas ainda mais duras de distanciamento social, que só serão suportadas com o oferecimento de uma alternativa de proteção econômica à população mais vulnerável.

Porto Alegre tem história de solidariedade, de parcerias e de políticas públicas inovadoras. Implementou, por exemplo, uma política de transferência de renda antes mesmo da consolidação da Bolsa Família. Por isso, nos desafiamos a propor um Projeto de Lei para uma política de transferência de renda emergencial na nossa Cidade. Queremos caminhar gradualmente para a instituição de uma renda permanente, consolidada e garantidora de dignidade e de liberdade, rompendo com uma lógica do favor, da discriminação e da culpabilização dos mais pobres, para inaugurar um período de prosperidade, de geração de renda, de trabalho e de dignidade.

Pelo exposto, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 1º de março de 2021.

VEREADORA LAURA SITO
PROJETO DE LEI

Institui o Programa de Renda Básica de Cidadania e de Renda Básica Emergencial no Município de Porto Alegre. 
Art. 1º  Fica instituído o Programa de Renda Básica de Cidadania e de Renda Básica Emergencial no Município de Porto Alegre, que constituirá o direito à segurança de renda, por meio de benefício monetário, a todos os habitantes residentes no Município de Porto Alegre, independentemente da condição socioeconômica dos beneficiários.
§ 1º A abrangência do Programa de que trata esta Lei deverá ser alcançada por etapas, a critério do Executivo Municipal, priorizando-se as camadas mais necessitadas da população. 

§ 2º  A implementação do Programa de que trata esta Lei dar-se-á em conformidade com as disposições legais de responsabilidade fiscal. 
Art. 2º  A Renda Básica Emergencial consistirá em uma subvenção econômica, a ser concedida pelo Executivo Municipal em situações de emergência geradas por crises sanitárias. 

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, entende-se por situações de emergência aquelas configuradas como estado de calamidade pública, respeitada a legislação pertinente e conformadas às regras fiscais e às demais disposições legais. 
Art. 3º  A Renda Básica de Cidadania deverá ser:
I – universal para toda a população residente em Porto Alegre; 

II – incondicional, não importando sua origem, raça, sexo, idade, condição civil ou socioeconômica; 

III – regular ao longo do tempo;

IV – paga em dinheiro ou em transferência por meio eletrônico;

V – calculada com base individual; e

VI – em valor suficiente para atender o mínimo necessário à subsistência das pessoas.
§ 1º  O critério estabelecido pelo inc. III deste artigo implica que o benefício não será interrompido, subtraído ou arrestado, a não ser que se encontre em desacordo com a etapa de implantação definida por regulamentação específica, sem exigência de comprovação ou contrapartidas de comparecimento e uso dos serviços públicos.
§ 2º  Respeitada a incondicionalidade, o Programa de que trata esta Lei poderá integrar-se às demais áreas sociais para garantir o monitoramento de índices sociais e vulnerabilidades não monetárias.

Art. 4º  A Renda Básica de Cidadania tem os seguintes objetivos: 
I – assegurar a melhoria das condições de vida dos indivíduos de forma universal por meio da garantia de renda e prover dignidade a seus beneficiários;

II – reduzir as desigualdades de acesso à riqueza produzida no Município de Porto Alegre; e

III – fortalecer a segurança social de renda, competência de responsabilidade estatal atribuída ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), por meio do direito à cidadania conferido pela Renda Básica de Cidadania.

Art. 5º  As etapas de que tratam o § 1º do art. 1º desta Lei deverão levar em conta o que segue:
I – a complementação de programas de transferência de renda baseados no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, bem como faixas de beneficiários de renda adicionais;
II – os indivíduos que não sejam beneficiários de transferências de renda oriundas de programas das esferas estadual e federal, devido aos seus critérios, mas que se enquadram em alguma faixa de renda familiar per capita em que sejam definidos como beneficiários pelo Executivo Municipal; e
III – faixas de renda superiores às identificadas pelas bases cadastrais, em conformidade com regulamentação específica.
§ 1º  Não haverá limitador temporal quanto à permanência do beneficiário da Renda Básica de Cidadania no Programa de que trata esta Lei.
§ 2º  A complementação referida no inc. I do caput deste artigo deverá referenciar-se nos critérios de linha de pobreza e extrema pobreza estabelecidos pelo Governo Federal, sendo reajustada em conformidade com seus parâmetros.
Art. 6º  A Renda Básica de Cidadania será paga aos residentes e domiciliados no Município de Porto Alegre, mesmo entre os beneficiários do programa Bolsa Família.
§ 1º  A comprovação do critério de residência estabelecido no caput deste artigo se dará com base em documentos comprobatórios expressos em regulamentação específica.
§ 2º  É facultativo o domicílio eleitoral no Município aos beneficiários com 16 anos ou mais.
§ 3º  As etapas do pagamento a que se refere este artigo serão acompanhadas por grupo de trabalho convocado pelo Executivo Municipal, que determinará sua sequência e complementação até que se atinja a universalidade.
§ 4º  Em caso de crianças nascidas no Município de Porto Alegre ou com idade inferior ao tempo mínimo necessário para a comprovação de residência, ficarão dispensados da necessidade dessa comprovação os membros do grupo familiar desde que seus responsáveis legais comprovem sua residência atual. 
Art. 7º  A Renda Básica Emergencial de que trata o art. 2º desta Lei consistirá em um benefício de complementação de renda no valor mínimo de 22,42 (vinte e duas vírgula quarenta e duas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), pago para cada indivíduo que compõe ao menos 1 (um) dos grupos familiares elegíveis ao benefício.
Parágrafo único.  Os grupos familiares a que se refere este artigo, bem como seus dependentes, são os integrados, em ordem de prioridade, por:
I – beneficiários do Programa Bolsa Família, nos termos da Lei Federal nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e alterações posteriores; 
II – demais pessoas constantes na base do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; e

III – beneficiários e ex-beneficiários do Auxílio Emergencial do Governo Federal instituído pela Lei Federal nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
Art. 8º  A Renda Básica Emergencial terá os seguintes objetivos:
I – prover um valor suficiente para que cada indivíduo possa se sustentar com dignidade e segurança, bem como suas famílias, especialmente em momentos de epidemia e pandemia;
II – assegurar condições materiais de vida aos indivíduos e suas famílias, que, em virtude de pandemia, somada ao trabalho informal e precarizado, são atingidos pela falta de rendimentos sistemáticos e regulares;
III – assegurar às populações de menor renda, residentes em áreas com alta densidade populacional, com pouco acesso a água potável e sistema de esgoto e que trabalham em funções que não permitem o isolamento social as condições básicas para manter as recomendações de proteção individual;
IV – assegurar condições para o cumprimento dos resguardos de isolamento social, restrições de atividades laborais ou de geração de renda, por meio da garantia de renda durante o período de enfrentamento a crises sanitárias; e

V – ampliar as ações federais, no sentido de incluir todos os trabalhadores autônomos, ambulantes ou informais, bem como os microempreendedores individuais, que tiveram sua subsistência comprometida, com prioridade para as famílias de menor renda.
Art. 9º  A Renda Básica de Cidadania e a Renda Básica Emergencial poderão ser pagas por meio de moedas complementares sociais, conforme regulamentação do Banco Central do Brasil, como estímulo ao desenvolvimento local e fomento às finanças solidárias.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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